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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 006-2018 
 
 
Para credenciamento de fornecedores de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural 
para alimentação escolar, com inexigibilidade de licitação, conforme a Lei Federal nº. 11.947/2009, Resolução nº. 
004/2015/FNDE e Resolução nº. 026/2013/FNDE.   
 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO. 
 
PREÂMBULO 
O MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA, ESTADO DO PARANÁ, através do Departamento Municipal de 
Educação, vem realizar Chamada Pública para Aquisição de Alimentação Escolar, em cumprimento do estabelecido pela Lei 
Federal nº. 11.947/2009 e Resolução nº. 004/2015 do Ministério da Educação, para período de 12 (doze) meses. Os 
interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e proposta de preço, a partir do dia 16 de julho de 2018 até 
o dia 16 de Agosto de 2018 ou ainda em qualquer tempo, na sede da Prefeitura Municipal, situada à Rua Rio Grande do 
Sul, 975, Centro, Salto do Lontra, Paraná.  
 
1. OBJETO 
 
O objeto da presente é a Aquisição de Gêneros Alimentícios para Alimentação Escolar, conforme especificações do Anexo I 
desta Chamada Pública. 
 
2. DATA, LOCAL E HORA PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES. 
 
Até o dia, hora, e local mencionados no preâmbulo deste Edital, os interessados entregarão dois envelopes distintos, sendo 
um de documentação – HABILITAÇÃO e outro de PROPOSTA DE PREÇOS. 
 
3. ENVELOPE Nº. 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO FORMAL DE AGRICULTORES 
FAMILIARES 
 
3.1 – Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº. 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO FORMAL, os documentos 
abaixo enumerados, sob pena de inabilitação: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica para associações e cooperativas; 
c) Prova de Regularidade (certidão) com a Fazenda Federal (Certidão da SRF e Certidão da Dívida Ativa – Procuradoria da 
Fazenda), ou Certidão Conjunta; 
d) Prova de Regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS e ao FGTS (CRE); 
e) prova de regularidade perante o fisco estadual  da sede da empresa; 
f) prova  de regularidade perante o fisco municipal da sede da empresa; 
g) Certidão Negativa expedida pelo cartório distribuidor de que a empresa não se encontra em processo de falência ou de 
recuperação judicial 
h) Prova de Regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); 
i) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, 
deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 
j) Para produtos de origem animal, apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser municipal, 
estadual ou federal. 
l) Alvará de Licença alvará de Localização e Funcionamento para a prestação dos serviços pertinentes ao objeto da licitação, 
emitido pelo órgão competente da Prefeitura do domicílio ou sede do proponente, comprovando a admissão do exercício da 
atividade com o prazo de validade vigente, e nos casos em que o documento não apresente validade, este deverá ser 
comprovada sua regularidade por meio do comprovante do pagamento da taxa de renovação, logo, a critério da administração 
poderá realizar a consulta junto aos órgãos competentes para confirmação da mesma. 
 
4. ENVELOPE Nº. 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO INFORMAL DE AGRICULTORES FAMILIARES 
 
4.1 – Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO INFORMAL, os documentos 
abaixo enumerados, sob pena de inabilitação: 
a) Cópia e original de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
b) Cópia da DAP principal (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – 
PRONAF), ou extrato da DAP, de cada Agricultor Familiar participante; 
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c) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação escolar (Anexo V, Resolução nº. 
026/2013/FNDE atualizada pela Resolução nº. 004/2015)) elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a Entidade 
Articuladora e assinado por todos os Agricultores Familiares participantes; 
d) Para produtos de origem animal, apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser municipal, 
estadual ou federal. 
 
5. ENVELOPE Nº. 002 – PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1 – No Envelope nº. 002 deverá conter a Proposta de Preços, ao que se segue: 
a) Ser formulada em 01 (uma) via, contendo a identificação da associação ou cooperativa, datada, assinada por seu 
representante legal; 
b) Discriminação completa dos gêneros alimentícios ofertados, conforme especificações e condições do Anexo I; 
c) Preço unitário de cada item (algarismo), devendo ser cotado em Real e com até duas casas decimais após a vírgula (R$ 
0,00). 
 
6- CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
6.1- Serão consideradas as propostas classificadas, que preencham as condições fixadas nesta Chamada Pública com base na 
Resolução nº. 026/2013/FNDE atualizada pela Resolução nº. 004/2015) e anexo I. 
6.2- Cada grupo de fornecedores (forma e/ou informal) deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com 
preço unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública. 
6.3- A Comissão Permanente de Licitação classificará as propostas, considerando-se a ordenação crescente dos valores. 
6.4. Será priorizado os grupos formais e informais na aquisição dos Gêneros Alimentícios, conforme descrito na Lei 
11947/2009. 
6.5. Na análise das propostas e na aquisição dos alimentos, deverão ter prioridade às propostas dos grupos locais, nos termos 
do art. 23, § 3º e § 4º, da referida Resolução do FNDE, atualizada pela Resolução CD/FNDE 004/2015; 
6.6. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária / Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
 
7. LOCAL DE ENTREGA E PERIODICIDADE 
 
7.1-Os produtos deverão ser entregues semanalmente nas escolas de acordo com o cronograma expedido pela Secretaria 
Municipal de Educação, durante a vigência do Contrato, na qual se atestará o seu recebimento. 
7.2- A pontualidade na entrega das mercadorias para as escolas está vinculada ao cumprimento do Cardápio Nutricional. A 
não pontualidade na entrega das mercadorias implicará no prejuízo da execução do cardápio e conseqüentes transtornos no 
balanceamento nutricional. 
 
8-DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
8.1- As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade exigida no Edital. De acordo com 
a Lei nº 8135/1990 “é configurado como crime misturar gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda 
por preço estabelecido para os de mais alto custo ou entregar materiais impróprios ao consumo” (artigo 7º, incisos III e IX). 
8.2- As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado. 
8.3- As hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação adequado para consumo. 
8.4- As folhas deverão se apresentar intactas e firmes. 
8.5- Deverão estar isentas de: 
8.5.1- Substâncias terrosas,  
8.5.2-Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa. 
8.5.3-Sem parasitos, larvas ou outros animais nos produtos e embalagens. 
8.5.4- Sem umidade externa anormal. 
8.5.5- Isentas de odor e sabor estranhos. 
8.5.6- Isenta de enfermidades. 
8.5.7- Não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. 
 
09- RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES 
 
09.1- Os fornecedores que aderirem a este Processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para 
tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da 
Legislação Civil e Penal aplicáveis. 
09.2- O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade 
estabelecida na Legislação Vigente e as especificações técnicas elaboradas pelo Departamento Municipal de Educação.  
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09.3- O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas conforme cronograma de entrega definido 
pelo Departamento Municipal de Educação. 
 
10- CONTRATAÇÃO 
 
10.1- Uma vez declarado vencedor, o Proponente vendedor deverá assinar o contrato de compra e venda de gêneros 
alimentícios, de acordo com o modelo apresentado no anexo III. 
10.2- O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural deve respeitar o valor máximo de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF(DAP)/ano, conforme Resolução nº. 026/2013/FNDE 
atualizada pela Resolução nº. 004/2015);.  
10.3- Os contratos que resultarão da presente Chamada Pública terão prazo de duração de 12(doze) meses.  
 
11. PAGAMENTO 
 
11.1 – O pagamento será realizado até 30 dias após a última entrega do mês, através de cheque ao portador, ou depósito em 
conta mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de 
pagamento, para cada faturamento. 
 
12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
12.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato. 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato. 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos. 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1 – A presente Chamada Pública poderá ser obtida na Prefeitura Municipal, sito à Rua Rio Grande do Sul, 975, Centro, 
Salto do Lontra, Paraná, no horário de 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 horas , de segunda a sexta-feira.  
13.2. Para definição dos preços de referência deverá observar o Resolução nº. 026/2013/FNDE atualizada pela Resolução nº. 
004/2015);  
13.3. Os gêneros alimentícios da agricultura familiar não poderão ter preços inferiores aos produtos cobertos pelo Programa 
de Garantia de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF), conforme art. 23, § 6º da Resolução nº. 004/2015. (Anexo V).  
13.4. Na análise das propostas e na aquisição dos alimentos, deverá ser observado o disposto na Resolução nº. 
026/2013/FNDE atualizada pela Resolução nº. 004/2015);. 
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13.5. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.  
13.6. O valor pago anualmente a cada agricultor não poderá exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
13.7. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um contrato de aquisição de gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, conforme o Anexo IV, da Resolução nº. 026/2013/FNDE atualizada pela 
Resolução nº. 004/2015);. 
 
13.8. Faz parte integrante do presente expediente: 
 

• Anexo I- Modelo de Projeto  
• Anexo II – Especificação do Pedido  
• Anexo II- Relação das Unidades Escolares. 
• Anexo III- Minuta do Contrato 

 
 

Salto do Lontra, Paraná 16 de julho de 2018.  
 
 
 
 

Maurício Baú 
Prefeito Municipal 

 


